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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO PROLATADO POR TURMA RECURSAL. RECURSO ESPECIAL 
INCABÍVEL. SÚMULA 203/STJ. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA A 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. ÔNUS SUCUMBENCIAIS MANTIDOS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Não cabe recurso especial contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais, 
consoante entendimento sintetizado na Súmula n. 203 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Os embargos de declaração opostos contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial não interrompem o prazo para interposição do agravo previsto no art. 1.042 do 
CPC/2015, exceto quando o decisum for tão genérico que impossibilite ao recorrente aferir os 
motivos pelos quais teve seu recurso obstado, o que não se verifica na espécie.
3. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, caput, todos do 
CPC/2015.
4. Mantida a condenação aos ônus sucumbenciais determinada pela Presidência desta Corte, 
porque "a interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é indevida a 
majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do CPC (AgInt no AREsp n. 
2.348.669/DF, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 6/3/2024).
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Documento eletrônico VDA42744168 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 14/08/2024 09:18:05
Código de Controle do Documento: 82103e40-07d6-4f4d-aec9-fc7bf1304e0e



Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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CPC/2015, exceto quando o decisum for tão genérico que impossibilite ao recorrente aferir os 
motivos pelos quais teve seu recurso obstado, o que não se verifica na espécie.
3. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, caput, todos do 
CPC/2015.
4. Mantida a condenação aos ônus sucumbenciais determinada pela Presidência desta Corte, 
porque "a interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é indevida a 
majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do CPC (AgInt no AREsp n. 
2.348.669/DF, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 6/3/2024).
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RONALDO FERREIRA CAMPOS 
contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial com 
fundamento na Súmula 203/STJ e declarou a intempestividade do agravo em recurso 
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especial (e-STJ, fls. 550-551 e 573-575).

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta que o recurso especial 
preencheu todos os requisitos de admissibilidade.

Aponta também que os embargos de declaração opostos contra a decisão 
de inadmissibilidade interromperam o prazo para a interposição do agravo.

A parte agravada requer a condenação do recorrido aos ônus 
sucumbenciais (e-STJ fls. 587-590).

Às fls. 600-601, a recorrida regulariza a representação processual, em 
conformidade com o despacho de fl. 597 e procuração de fls. 96-97 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Nos termos do art. 105, III, da Constituição da República, ao Superior 
Tribunal de Justiça compete julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 
ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, 
do Distrito Federal e Territórios.

Assim, mostra-se incabível o julgamento, por esta Corte, de apelo 
especial interposto contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 203/STJ, segundo a qual "não cabe 
recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau dos Juizados 
Especiais".

Nesse sentido, o destaque feito pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça, constatando que "a parte apresentou recurso especial contra acórdão proferido 
pelo Colégio Recursal de Guarulhos/SP, fora das hipóteses de cabimento do presente 
recurso, que é, por isso, manifestamente incabível" (e-STJ, fl. 574).

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE 
TURMA RECURSAL DE JUIZADOS ESPECIAIS. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 203/STJ .
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo 
grau dos Juizados Especiais (Súmula 203/STJ). Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.242.281/SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ACÓRDÃO PARADIGMA DE TURMA RECURSAL DE JUIZADO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente suscitou dissídio jurisprudencial indicando acórdão da Turma 
de Uniformização dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios. Assim, a divergência não foi comprovada, incidindo 
analogicamente a Súmula n.º 203 do STJ:
Não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo 
grau dos Juizados Especiais.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.279.725/SC, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

Ademais, o prazo para a interposição do agravo em recurso especial é de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, 
caput, todos do CPC/2015.

Na hipótese, a decisão que não conheceu do recurso especial foi 
disponibilizada em 02/06/2023, publicada em 05/06/2023, com início do prazo recursal 
em 27/06/2023 e término em 26/06/2023 (e-STJ, fl. 520).

O agravo em recurso especial, no entanto, foi interposto em 13/07/2023 (e-
STJ, fl. 529). Intempestivo, portanto.

Verifica-se que os embargos de declaração opostos à decisão que não 
admitiu o recurso especial não foram conhecidos (e-STJ, fl. 527).

Dessa forma, não houve a interrupção do prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial.

Registre-se que a jurisprudência desta Corte estabelece que os embargos 
de declaração opostos à decisão de admissibilidade do recurso especial não 
interrompem o prazo para interposição do agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, 
exceto quando o decisum for tão genérico que impossibilite ao recorrente aferir os 
motivos pelos quais teve seu recurso obstado.

Sobre o tema, veja-se:
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EMBARGOS DO DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INTERPOSIÇÃO TEMPESTIVA DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA AFASTADA. 
RETORNO DOS AUTOS PARA JULGAMENTO DO RECURSO.
1. Ação de embargos do devedor.
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2. O propósito recursal é dirimir suposta divergência com relação à 
ocorrência de preclusão consumativa nas hipóteses em que são opostos 
embargos de declaração contra a decisão do Tribunal de origem que 
inadmite o recurso especial, e, em seguida, é interposto, tempestivamente, o 
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015.
3. A Corte Especial já decidiu que "os embargos de declaração, quando 
opostos contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial na origem, 
não interrompem, em regra, o prazo para a interposição do agravo, único 
recurso cabível, salvo quando essa decisão for tão genérica que impossibilite 
ao recorrente aferir os motivos pelos quais teve seu recurso obstado, 
inviabilizando-o totalmente de interpor o agravo" (AgInt nos EAREsp 
166.402/PE, Corte Especial, julgado em 19/12/2016, DJe 07/02/2017).
4. Hipótese em que, seguidamente à oposição dos embargos de declaração, 
a recorrente interpôs o agravo em recurso especial ainda dentro do prazo 
legal, razão pela qual deve ser reformado o acórdão embargado para afastar 
a preclusão consumativa e, por conseguinte, determinar o retorno dos autos 
à Segunda Turma, a fim de prosseguir no julgamento do recurso.
5. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EAREsp n. 2.039.129/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 21/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

No caso, não se constata generalidade na decisão de inadmissão proferida 
pela origem, motivo pelo qual não há falar em interrupção do prazo para interpor o 
agravo em recurso especial, em virtude do não conhecimento dos embargos de 
declaração.

Por fim, mantém-se a condenação aos ônus sucumbenciais 
determinada pela Presidência desta Corte, porque "a interposição de agravo interno 
não inaugura instância, razão pela qual é indevida a majoração de honorários 
advocatícios do art. 85, § 11, do CPC (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, Relator o 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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